
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.136 - TO (2013/0155036-3)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO

AGRAVANTE : JOSÉ MARIA SILVEIRA LEITE 

ADVOGADO : JUAREZ RIGOL DA SILVA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VÍTIMA MENOR DE 
CATORZE ANOS. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE 
VIOLÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do EREsp nº. 762.044/SP, relator para acórdão Ministro Félix 
Fisher, em 14/12/2009, DJe de 14/04/2010, decidiu que presunção 
de violência prevista no art. 224, "a", do Código Penal é absoluta, 
sendo irrelevante, penalmente, o consentimento da vítima ou sua 
experiência em relação ao sexo.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e 

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro MOURA RIBEIRO 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.136 - TO (2013/0155036-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JOSÉ MARIA SILVEIRA LEITE 
ADVOGADO : JUAREZ RIGOL DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ MARIA 

SILVEIRA LEITE, contra decisão monocrática da lavra do Exmº. Ministro 

Campos Marques (Desembargador Convocado do TJ/PR), que negou 

seguimento a recurso especial, por considerar absoluta a presunção de violência 

do art. 224, "a", do Código Penal. 

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando, em 

síntese, que há posicionamento divergente adotado pela Terceira Seção desta 

Corte em caso semelhante. Afirma que a jurisprudência do STJ "já abriu 

precedente para a absolvição dos réus acusados de crime de estupro contra 

vulneráveis" (fl. 337).

É o sucinto relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.136 - TO (2013/0155036-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JOSÉ MARIA SILVEIRA LEITE 
ADVOGADO : JUAREZ RIGOL DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VÍTIMA MENOR DE 
CATORZE ANOS. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE 
VIOLÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do EREsp nº. 762.044/SP, relator para acórdão 
Ministro Félix Fisher, em 14/12/2009, DJe de 14/04/2010, 
decidiu que presunção de violência prevista no art. 224, "a", do 
Código Penal é absoluta, sendo irrelevante, penalmente, o 
consentimento da vítima ou sua experiência em relação ao sexo.
2. Agravo regimental não provido.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.136 - TO (2013/0155036-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JOSÉ MARIA SILVEIRA LEITE 
ADVOGADO : JUAREZ RIGOL DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento dos EREsp nº. 762.044/SP, relator para acórdão Ministro Félix 

Fisher, em 14/12/2009, DJe de 14/04/2010, decidiu que presunção de violência 

prevista no art. 224, "a", do Código Penal é absoluta, sendo irrelevante, 

penalmente, o consentimento da vítima ou sua experiência em relação ao sexo.

Nesse sentido os seguintes julgados:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ESTUPRO VIOLÊNCIA 

PRESUMIDA. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. ALEGADO 

CONSENTIMENTO. IRRELEVÂNCIA. RECURSO PROVIDO.

1. A presunção de violência, anteriormente prevista no art. 224, 

alínea a, do Código Penal, tem caráter absoluto, afigurando-se 

como instrumento legal de proteção à liberdade sexual da 

menor de quatorze anos, em face de sua incapacidade volitiva, 

sendo irrelevante o seu consentimento para a formação do tipo 

penal do estupro.

2. Recurso especial provido.

(REsp 1322966/TO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRÁTICA DE 

CONJUNÇÃO CARNAL OU DE ATO LIBIDINOSO DIVERSO 

CONTRA MENOR. PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA. 

NATUREZA ABSOLUTA. ART. 217-A DO CP. INOVAÇÃO 

RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.
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(...)

2. Para a consumação do crime de estupro de vulnerável, não é 

necessária a conjunção carnal propriamente dita, mas qualquer 

prática de ato libidinoso contra menor. Jurisprudência do STJ.

3. Em relação a impossibilidade de discussão de legislação já 

revogada e de aplicação da lei penal mais gravosa, verifica-se 

tratar de inovação em agravo regimental, não podendo ser 

acolhida nesta fase recursal.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1295596/MG, Rel. Ministro CAMPOS 

MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), 

QUINTA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 11/06/2013)

HABEAS CORPUS. ESTUPRO. VÍTIMA MENOR DE 14 

ANOS. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. 

CONSENTIMENTO DA VÍTIMA E PRÉVIA EXPERIÊNCIA 

SEXUAL. IRRELEVÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE 

DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 

ESTREITA DO WRIT.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que a anterior experiência sexual ou o 

consentimento da vítima menor de 14 (quatorze) anos são 

irrelevantes para a configuração do delito de estupro, devendo 

a presunção de violência, antes disciplinada no artigo 224, 

alínea "a", do Código Penal, ser considerada de natureza 

absoluta.

2. Ressalva do posicionamento deste Relator, no sentido de que 

a aludida presunção é de caráter relativo.

(...)

4. Ordem parcialmente concedida para reduzir a pena-base do 

paciente, tornando a sua sanção definitiva em 6 (seis) anos de 

reclusão, mantido, no mais, o acórdão objurgado.

(HC 224.174/MA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 05/11/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0155036-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.382.136 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2010001158900  248012591612  50057721220128270000

EM MESA JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ MARIA SILVEIRA LEITE
ADVOGADO : JUAREZ RIGOL DA SILVA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ MARIA SILVEIRA LEITE
ADVOGADO : JUAREZ RIGOL DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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